
PARECER Nº
1815, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 505, DE 2006


De autoria do Deputado Vaz de Lima, o presente Projeto de lei tem a intenção de conceder isenção de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS aos veículos tipo motocicleta.  


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 


Em seguida, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, em seu parecer, concluiu favoravelmente à aprovação do projeto.


Por fim, a proposição chegou a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.


Este projeto tem o objetivo de isentar do ICMS, o estabelecimento fabricante ou seus revendedores autorizados, de motocicletas destinadas a motociclistas profissionais, mediante o preenchimento de alguns requisitos por parte do adquirente, tais como: utilizar o veículo na atividade de condutor autônomo de motocicleta (moto táxi), ter autorização ou permissão para desempenhar tal função e não ter adquirido outro veículo com isenção de ICMS nos últimos 3 anos. Esse benefício teria que ser transferido para o adquirente do produto, mediante redução de preço, como exigência para a concessão da isenção em tela.


Da apreciação da matéria, constatamos que a medida em foco estabelece tratamento diferenciado e concede benefícios fiscais a empresas dentro das condições acima mencionadas.  


Apesar de se pretender incentivar o serviço de condução individual de passageiros e agilizar o sistema de transportes, entendemos que isso implicaria em uma redução da expectativa de receita, desobedecendo ao artigo 14, caput e incisos I e II, e §1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal n° 101, de 2000). Ademais, deveriam constar dos autos estudos e formas de compensação financeira para viabilizar tal diminuição, conforme podemos confirmar a seguir:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

 I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

 II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

 § 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. (grifo nosso)

Diante do exposto somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 505, de 2006. 


É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do Relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 21-8-2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

Enio Tatto – Mário  Reali – Waldir Agnello – Samuel Moreira – Milton Leite Filho – Jonas Donizette – Jorge Caruso – Vitor Sapienza
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